
PREVIDENCIÁRIA: CONCESSÃO, REVOGAÇÃO E EFEITOS 

, na concessão dos benefícios, através do 
cuja relevância cresce na razão direta do esgo­

modelo de jurisdição tradicional , com refle­

para os estudiosos do processo civil, que da 
a doutrina que se mostra ainda de difícil aceita­

. com a provisoriedade em liminar, para 
justiça através dela: não a justiça da lei, mas a 

que a obra atinja o seu propósito, qual seja 
ivulgar que todo cidadão que pleiteando suas 
matéria previdenciária encontre, perante os 

o respaldo na Tutela de Urgência. 
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INTRODUÇÃO 

o instituto da antecipação da tutela foi é 

dado por pesquisas e publicações anteriores, 
necessidade de limitarmos a abrangência do p 

Verificadas as insuperáveis diferenças e 
sistemas de previdência do Brasil e dos demai 
jurídico doutrinário justificasse a abordagem 
estrangeiro, dentre as quais figuram a existên 
viduais para os segurados nos moldes da pr 
brasileira e a administração terceirízada das ( 
por limitar a abrangência da presente pesquiSi 
jurídico brasileiro e ao Regime Geral da Previ( 

Analisaremos, assim, o instituto da anti 
na concessão de benefícios previdenciários I 

tramitam no Poder Judiciário Federal (comJ: 
na matéria) e no Poder Judiciário Estadual dE 
petência delegada na matéria), abordando Sl 

processuais e financeiras tanto para o Inst 
Seguro Social (INSS) quanto para os seguri 
tocante ao orçamento da Segurídade Social. 

Constantemente divulgada pelos meio~ 
a realidade em que se encontra o Poder Ju 
não causa mais perplexidade, aos menos na, 
pam efetivamente do cenário jurídico nacior 

Acuado pela enorme pressão pública e 
diversos setores da sociedade, em virtude da 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


